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Resumo
O estudo revelou a importância da cafeicultura e que a grande produção cafeeira 
coexistia com milhares de pequenos e médios produtores também dedicados à cafei-
cultura. Mostrou também a existência de ampla produção agrícola voltada ao mercado 
interno, cultivos em grande parte feitos em unidades produtoras de café. A Mogiana 
era a região agrícola mais importante e o Vale do Paraíba havia perdido importância 
na agricultura paulista. O estudo também demonstra a alta produtividade das áreas 
novas. A ampla rede ferroviária existente permitia expandir a agricultura mantendo 
ou mesmo ampliando a produtividade da agricultura. Com disponibilidade de terras 
e com uma intensa imigração europeia, apenas o mercado poderia evitar a expansão 
da cafeicultura. Merece realce a baixa tecnologia adotada. Poucos agricultores, mesmo 
nas regiões mais dinâmicas, utilizavam arados e outros equipamentos similares ou se 
serviam de adubos químicos.

Palavras-Chave
cafeicultura, agricultura, São Paulo, censo agrícola de 1905

Abstract
This study analyzes the importance of the coffee plantations in São Paulo in 1905 and 
shows that the major coffee producers coexisted with thousands of small and medium 
farmers also dedicated to coffee production. This analysis of the agricultural sector also 
shows the existence of a large sector committed to production for the internal market, 
in many cases in units dedicated to coffee production.  The Mogiana region was the 
most important agricultural zone in the state, with the Valley of Paraiba having lost 
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its importance by this period.  Our study also demonstrates the high productivity of 
the new agricultural zones. The expansion of the railroad system permitted paulista 
agriculture to expand production and to maintain its productivity. With land available 
and an intense European immigration providing labor, it was inevitable that coffee 
production was expanding. This occurred despite the low level farming technology 
adopted.  Few farmers, even in the most dynamic region, utilized the plow or similar 
equipment or applied chemical fertilizers.  
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Os primeiros anos do século XX foram de crise na economia ca-
feeira. A política de estabilização implantada a partir do governo 
Campos Salles (1898-1902) - que valorizou a moeda nacional e afe-
tou a remuneração interna dos cafeicultores - e um excesso estrutu-
ral da oferta de café, ocasionaram uma profunda crise no setor, que 
passou a reivindicar uma intervenção governamental no mercado.1 
Embora o governo desejasse o mercado livre, viu-se obrigado a efe-
tuar a solicitada intervenção em razão da safra excepcional de 1906. 
O café era crucial para o Brasil, pois representava sua principal ativi-
dade econômica e contribuía com mais da metade das exportações. 
Se o café era importante para o país, constituía a base econômica es-
sencial do Estado de São Paulo, gerando emprego, demanda interna, 
movimentando as ferrovias e financiando os principais investimentos 
públicos e privados; representava também um terço da receita fiscal 
do estado. Ademais, a classe política paulista e seus principais em-
preendedores dependiam economicamente da cafeicultura. 

Naquele momento de crise, o governo do estado decidiu realizar o 
primeiro censo geral da agricultura paulista.2 O censo, embora utili-
zado por vários pesquisadores,3 não havia servido para um estudo amplo 
da agricultura paulista, como realizado neste artigo.4

Pretendemos efetuar o estudo por localidade e pela classificação 
regional usualmente adotada até meados do século XX, compos-
ta por dez zonas.5 Algumas de ocupação antiga como a região da 
Capital, o “Vale do Paraíba e Litoral Norte”, “Santos e o Litoral Sul”, 
a Baixa Sorocabana, a região Central e algumas áreas da Mogiana e 
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da Baixa Paulista. Estas três últimas faziam parte do chamado Oeste 
Paulista. Outras eram de ocupação recente, como a “Araraquarense, 
Douradense e Paulista”, a “Noroeste e Alta Paulista” e a Alta 
Sorocabana.6 Embora existissem áreas ocupadas desde o início da 
colonização, a exploração ampla do território paulista somente ocor-
reu a partir da segunda metade do século XIX, graças ao café e à im-
plantação da rede ferroviária, que reduziu dramaticamente os custos 
de transporte e propiciou a exploração do sertão.7 A inauguração da 
São Paulo Railway em 1867, e de uma série de troncos ferroviários 
pelo interior do estado, disponibilizaram terras virgens de excepcio-
nal qualidade, permitindo expandir extraordinariamente a fronteira 
agrícola em direção às terras baixas do Rio Paraná, na fronteira com 
o Mato Grosso. Além dos troncos centrais, formava-se um mosaico 
de ramais, servindo e valorizando as terras apropriadas ao cultivo do 
café.  A estrada de ferro São Paulo Railway, controlada por capitais 
ingleses, estendia-se por 139 km e ligava o porto de Santos à cida-
de de Jundiaí, passando pela capital, que preservava sua tradicional 
função no sistema de transportes do estado. 

A partir de Jundiaí surgiram outras ferrovias, como a Paulista e a 
Mogiana, dedicadas essencialmente ao café. No mesmo período, 
construiu-se a Sorocabana, que na sua fase inicial atendia também 
aos produtores de algodão. Havia também a ligação ferroviária entre 
o Rio de Janeiro e São Paulo, que cortava o Vale do Paraíba. Assim, 
ao final do século XIX, a cidade de São Paulo era servida por três 
ferrovias, a São Paulo Railway, a Sorocabana e a Central do Brasil,8 e 
estava totalmente interligada à complexa rede ferroviária que aten-
dia as áreas produtivas do interior do estado, seus principais núcleos 
urbanos e o porto de Santos.  A ferrovia permitia aos cafeicultores 
residirem na cidade de São Paulo, graças ao acesso rápido e eficiente 
propiciado pelo sistema ferroviário. Pelas estradas de ferro transita-
vam também os imigrantes, que chegavam à cidade de São Paulo e 
dali eram encaminhados para as fazendas localizadas no interior do 
estado.9      

O censo de 1905 contém dados de 49.184 propriedades e proprietá-
rios agrícolas, distribuídos por 165 municípios.10 Os homens (93%)11 
e os brasileiros (84%) predominavam. Os italianos (9,9%) e os por-
tugueses (3,2%) eram os estrangeiros mais representativos,12 segui-
dos pelos alemães e espanhóis. A maioria pertencia a pessoas físicas 
individuais (46.199 casos), mas também encontramos um número 
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expressivo de propriedades em nome de herdeiros, sociedades de 
pessoas e empresas (ver Anexo 1). Encontramos no censo 1.607 pro-
prietários com mais de uma propriedade, totalizando 3.695 unidades 
agrícolas. 

O censo não esclarece a respeito dos direitos de propriedade das ter-
ras recenseadas, nem quanto à forma de obtenção das propriedades. 
Mas pelas características da ocupação do estado, feita pelo desbra-
vamento de regiões  inexploradas, pode-se sugerir a ocorrência de 
elevada proporção de terras obtidas pela posse ou pela ação agressiva 
de grileiros.13                

A preponderância em termos de número de produtores e quantidade 
produzida coube ao milho, cultivo praticado por 80% dos agriculto-
res. Embora em menor proporção, o feijão também era encontrado 
em grande parte das propriedades; mas a quantidade era de apenas 
13% da produção do milho. A produção de arroz assemelhava-se ao 
feijão, mas obtida em um número menor de unidades. O café, pro-
duto de maior importância econômica, era cultivado por 21.152 agri-
cultores, que colheram 36 milhões de arrobas, correspondentes a 534 
mil toneladas ou 8,9 milhões de sacas de 60 quilos (ver Tabela 1).14  

Tabela 1 - Número de propriedades, área, quantidade e valor da produção

Número de propriedades 49.184 
Tamanho total das propriedades em alqueires 4.702.030 
Área total cultivada em alqueires 584.216 
Área média por propriedade em alqueires 98 
Área média cultivada em alqueires 13 

Número de produtores de café 21.152 
Número de produtores de milho 37.995 
Número de produtores de feijão 31.372 
Número de produtores de arroz 17.251 

Área total plantada com café em alqueires 348.192 
Área total plantada com milho em alqueires 161.036 
Área total cultivada com feijão em alqueires 62.658 
Área total cultivada com arroz em alqueires 24.645 

Produção de café em arrobas 36.368.510 
Produção de milho em litros 823.203.950 
Produção de feijão em litros 113.345.688 
Produção de arroz em litros 105.383.047 

Valor total da produção em mil réis 261.514.091 
Participação do café 64%
Participação do milho 16%
Participação do feijão 7%
Participação do arroz 4%
Outros produtos (1) 9%

(1) açucar, algodão, aguardente, fumo e vinho
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O censo menciona a existência de 413.341 trabalhadores, sendo 55% 
estrangeiros. Embora minoritários, os trabalhadores nacionais esta-
vam presentes em maior número de propriedades (36.996), enquan-
to os estrangeiros compareciam em 13.544. Mas os estrangeiros loca-
lizavam-se nas maiores unidades, o que explica a média de dezessete 
trabalhadores estrangeiros por fazenda, contra cinco dos nacionais.

A existência de tão elevado número de trabalhadores nacionais é 
interessante, pois mostra sua importância na agricultura paulista, 
mesmo após a intensa imigração ocorrida a partir da última década 
do século XIX. Embora minoritários nas grandes fazendas, estavam 
presentes em dois terços das unidades produtoras de café e repre-
sentavam um terço dos trabalhadores ali recenseados.15

Apesar do porte adquirido pela agricultura paulista, o censo demons-
tra baixa tecnologia por parte dos agricultores, pois em três quartos 
dos municípios praticamente não se empregavam arados ou outros 
equipamentos similares. Mesmo naqueles onde havia maior uso des-
ses equipamentos, a informação era genérica, tal como “usam arado”. 
Em apenas seis municípios informava-se o uso relativamente amplo 
desses instrumentos de trabalho.16 O mesmo ocorria com o emprego 
de adubos. Em apenas seis municípios registrou-se o emprego de 
adubos químicos por algum agricultor; nos demais se utilizavam ape-
nas adubos orgânicos, principalmente estrume e palhas.17 Vários es-
tudos indicam a baixa tecnologia prevalecente na agricultura paulista 
no início do século XX, entretanto, em razão da escassez da mão 
de obra, desde a segunda metade do século XIX, algumas fazendas 
cafeeiras de maior porte já haviam iniciado a mecanização agrícola.18 
Mas mesmo na cafeicultura tais inovações não eram generalizadas e, 
quando utilizadas, limitavam-se usualmente ao processamento dos 
grãos e não ao plantio e tratos culturais.19

Por outro lado, uma grande parte dos municípios, particularmente 
aqueles com maior cultivo de café, eram servidos pela ferrovia. Dos 
165 municípios analisados, 87 contavam com estação na própria sede, 
para outros 45 o serviço ferroviário estava disponível a uma distância 
de até trinta quilômetros e apenas 12 sedes de municípios localiza-
vam-se a mais de cem quilômetros de uma estação. Isso demonstra 
a abrangência do sistema ferroviário paulista. O transporte local era 
realizado por tropas, carroças, carroções, carros de boi, bestas de 
carga, muares, etc. 
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Residiam no estado 2.861.221 pessoas e as regiões mais densamente 
povoadas eram a Mogiana, a Central, o Vale do Paraíba e a Baixa 
Paulista. A região da Capital, apesar da significativa população da ci-
dade de São Paulo (274 mil pessoas), tinha baixa participação popu-
lacional, pelo pequeno número de municípios abrangidos. O Litoral 
Sul, a Alta Sorocabana, a Baixa Sorocabana e a Noroeste eram as 
áreas menos povoadas.20 De modo geral, os municípios paulistas, 
apesar da sua grande extensão, contavam com escassa população. 
Apenas dezenove possuíam mais de vinte mil habitantes e, no ou-
tro extremo, setenta e oito tinham menos de dez mil habitantes. 
Campinas, Santos, Ribeirão Preto, São Carlos, Jaú e Piracicaba, eram 
os municípios mais populosos, com média de sessenta mil habitantes. 
No estado, a média reduzia-se para dezesseis mil pessoas por muni-
cípio. Também os 49.184 proprietários não se distribuíam de modo 
equilibrado pelo estado, com predomínio dos proprietários do Vale 
do Paraíba, da região Central e da Mogiana, que perfaziam 60% dos 
agricultores.  

Consideradas as quantidades produzidas e seu valor, prevaleciam a 
Mogiana, a Baixa Paulista, a Central e a Araraquarense.  A Mogiana 
e a Baixa Paulista destacavam-se pela produção de café: a primeira 
respondia por um terço da produção e a segunda por um quarto. 
A zona Central, embora com participação menor (13%), liderava a 
produção de açúcar, aguardente, algodão e milho. O arroz e o feijão 
mostravam maior distribuição, mas ainda com grande representativi-
dade da Central, Mogiana e Baixa Paulista. O Vale do Paraíba, centro 
da produção cafeeira no século XIX, produzia apenas 5% do café do 
estado, liderava a produção de fumo e apresentava importância no 
cultivo de arroz, milho e feijão. 

Esses resultados podem ser confirmados quando vemos três variá-
veis importantes: o número de trabalhadores nacionais e estrangeiros 
existentes nas fazendas, o valor da produção agrícola21 e o valor das 
propriedades.  Os trabalhadores nacionais distribuíam-se essencial-
mente pelo Vale do Paraíba, zona Central, Mogiana e Baixa Paulista, 
entretanto, mais da metade dos trabalhadores estrangeiros encontra-
vam-se na Mogiana e na Baixa Paulista. Com relação ao valor total da 
produção agrícola, a Mogiana liderava com 27%, seguida pela Baixa 
Paulista, Central e Araraquarense. Em conjunto estas quatro zonas 
respondiam por cerca de 80% do valor total da produção. 
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O café era o principal responsável por tais resultados, pois isolada-
mente respondia por dois terços do valor da produção (ver Anexo 2).

A distribuição regional do valor da produção agrícola refletia-se no 
valor das propriedades agrícolas, pois mais da metade provinha da 
Mogiana (30%) e Baixa Paulista. Se agregarmos a zona Central e a 
Araraquarense, encontramos novamente o percentual de 80%, em-
bora estas regiões representassem menos de dois terços da área total 
das propriedades (ver Anexo 2). 

A Mogiana, situada a nordeste do estado, era a mais importante área 
agrícola paulista. Ali residia um quinto da população do estado e um 
terço dos trabalhadores estrangeiros. A região respondia por um ter-
ço da produção de café e um percentual entre 10 e 20% de produtos 
como açúcar, milho, arroz e feijão. Pela importância desses cultivos, 
a Mogiana gerava 27% do valor total da produção agrícola. Área de 
ocupação nova viabilizou-se pela implantação da extensa e complexa 
rede da Cia Mogiana de Estradas de Ferro, que ocupava o nordes-
te do estado e servia cidades como Ribeirão Preto e São Simão. 
Ribeirão Preto, o quarto município mais populoso, despontava como 
o maior produtor de café do estado; como era também um impor-
tante centro produtor de milho, arroz e feijão, ocupava a primeira 
posição em termos do valor total da produção agrícola paulista. Esse 
desempenho deveria ser influenciado pela excepcional qualidade dos 
solos, pois a esmagadora maioria das fazendas recenseadas declarou 
predomínio de “terra roxa”.22 Apesar da importância agrícola da re-
gião, apenas duas cidades, Mogi Guaçu e São José do Rio Pardo de-
clararam uso mais generalizado de arados. Na primeira o recenseador 
dizia que a “maioria usava arados simples”; na segunda afirmava que 
“existiam muitos arados simples”.  Nas demais cidades o arado era 
inexistente, raro ou usado apenas em algumas propriedades.

A região era também o principal núcleo de criação animal do estado, 
com aproximadamente um quinto do rebanho suíno, vacum e muar, 
liderava a produção de leite e apresentava produção expressiva de 
toucinho. Franca, Nuporanga e Batatais estavam entre as quatro ci-
dades do estado com o maior rebanho vacum; Franca era a segunda 
maior produtora de leite; Nuporanga era a terceira cidade com maior 
número de suínos do estado.  A ocupação recente de parte da região 
explicava o elevado tamanho médio das propriedades, se comparado 
ao da região Central, de ocupação mais antiga. A importância dos 



Estud. Econ., São Paulo, vol. 44, n.1, p. 153-184, jan.-mar. 2014

160                                                Francisco Vidal Luna, Herbert S. Klein e William R. Summerhill

cultivos e o elevado tamanho médio das propriedades refletia-se 
no valor médio das propriedades, o triplo do encontrado na região 
Central.

A Baixa Paulista, segunda maior produtora de café, tinha também 
significativa produção de milho, arroz, feijão, aguardente e, em me-
nor escala, açúcar; somente era superada pela Mogiana em termos 
de valor da produção agrícola e no número de trabalhadores estran-
geiros. A região tornou-se viável pela implantação da Cia. Paulista de 
Estradas de Ferro, cujo tronco central partia de Jundiaí e seguia no 
sentido norte, em direção ao Rio Grande. Três dos seus municípios, 
São Carlos do Pinhal, Jaboticabal e Araraquara, estavam entre os dez 
maiores produtores de café. Além do café, nestas cidades ocorriam 
expressivos cultivos de milho, feijão, arroz e produzia-se aguardente; 
aliás, Araraquara era o segundo maior produtor de arroz do estado. 
Pela importância dessas culturas, as três cidades figuravam entre as 
dez com maior valor da produção agrícola.23 Mas a região não era 
apenas lavoura, pois algumas localidades mostravam vocação para a 
pecuária, como era o caso de Barretos, quase no extremo norte do 
território paulista, a mais de quatrocentos quilômetros da Capital, 
e que possuía o maior rebanho de gado do estado. Araraquara e 
Jaboticabal também tinham rebanhos significativos. 

A região Central constituía parte do chamado Oeste Paulista, onde 
ocorreu o primeiro surto açucareiro na primeira metade do século 
XIX.24 A região, muito bem servida por ferrovias, mostrava significa-
tiva produção de café, açúcar, algodão, milho, feijão, aguardente e vi-
nho. No caso do algodão, respondia por três quartos da produção; no 
caso do açúcar, 40%. Ali também se concentrava um grande número 
de trabalhadores nacionais e estrangeiros. O valor da produção da re-
gião atingia quase a quinta parte do valor total do estado. Campinas 
era o principal centro econômico da região e uma das principais ci-
dades paulistas, com alta representatividade na produção de açúcar, 
café e milho, e ocupando a terceira posição em termos de valor total 
da produção.25 Desde o início da implantação da rede ferroviária, a 
cidade tornou-se um dos mais importantes entroncamentos ferrovi-
ários do estado; em 1901, por exemplo, metade dos embarques de 
café da Mogiana ocorreu em Campinas.26 Com 83 mil habitantes e 
quase treze mil trabalhadores estrangeiros, era a segunda cidade do 
estado em termos populacionais e pela presença de trabalhadores 
estrangeiros. 27 Campinas era também importante pelo sua pecuária 



A Agricultura Paulista em 1905                                                                  161

Estud. Econ., São Paulo, vol. 44, n.1, p. 153-184, jan.-mar. 2014

e ocupava a posição de maior centro de criação de aves em São Paulo. 
O grande rebanho muar existente em Campinas provavelmente de-
corria do grande volume de cargas movimentadas no município, pois 
as tropas de mulas e os carros de boi eram largamente utilizados para 
o transporte local e regional de mercadorias. 

A Araraquarense, servida por três ferrovias, embora de importância 
menor, comparada às três regiões acima analisadas, revelava tam-
bém significativa expressão agrícola, com participação de 14% no 
valor total da produção. Café, açúcar, fumo, milho e arroz eram seus 
principais produtos. A região tinha cidades com grande importân-
cia agrícola, como Jaú, que despontava não só regionalmente, mas 
no contexto estadual, pois ocupava a terceira posição na produção 
de café e de milho. Com esses cultivos e outros, como o feijão, o 
valor da sua produção agrícola somente era superado por Ribeirão 
Preto, São Simão e Campinas. São José do Rio Preto também mere-
ce realce. Embora distante da capital e de ocupação recente,28 era o 
terceiro maior produtor de arroz e possuía o segundo maior rebanho 
de gado, inclusive com significativa criação de suínos. Estes animais 
provavelmente eram abatidos para o processamento de toucinho, pois 
a cidade liderava a produção desse gênero alimentício. Dos quinze 
municípios da região, dez eram servidos por ferrovia.

A região da Alta Sorocabana concentrava-se economicamente ao 
redor das cidades como Avaré, Botucatu, São Manuel e Lençóis 
Paulista, pois o dito sertão, no extremo oeste do estado, era ainda 
pouco explorado. A região produzia essencialmente café, fumo, algo-
dão e milho. Em cada um destes produtos participava com aproxima-
damente a décima parte da produção paulista, conferindo-lhe o mes-
mo percentual no valor total da produção. A cidade mais importante 
era São Manuel, com grande produção de café e milho. Botucatu 
era outra importante cidade, também produzindo café e milho, e 
com representatividade no processamento de aguardente. Ao contrá-
rio das demais localidades da região, nestas duas cidades havia uma 
grande quantidade de trabalhadores estrangeiros. Por outro lado, em 
Piraju ocorriam significativos cultivos de algodão e de fumo. A Cia 
Sorocabana, que estava em franco processo de expansão, já servia 
seis dos municípios da região. Campos Novos Paulista, localizado na 
fronteira de ocupação, destacava-se pela área, pois representava cerca 
de cinco por cento da área total recenseada. Pelas características da 
ocupação, a Alta Sorocabana apresentava área média por proprie-
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dade acima das demais regiões, mas com baixa proporção de área 
cultivada. Embora localizada na fronteira de ocupação, nenhum dos 
municípios apresentava rebanhos significativos. 

O antigo Vale do Paraíba havia perdido a importância econômica do 
século anterior. Embora essa área tivesse liderado a produção cafeei-
ra do estado durante a maior parte do século XIX, no ano do censo 
sua participação limitava-se a 5% do total; o fumo e o açúcar eram 
os produtos mais significativos na região. Embora os trabalhadores 
estrangeiros tivessem participação diminuta, cerca de um quarto dos 
trabalhadores de origem nacional situava-se na região. Do ponto de 
vista do valor total da produção, o Vale do Paraíba respondia por 
menos da décima parte do total do estado, sendo Guaratinguetá, 
Taubaté, São José dos Campos, Cunha, Pindamonhangaba, Lorena 
e Caçapava os núcleos mais importantes. Bananal e Areias, antes 
importantes núcleos cafeeiros, tinham pouca representatividade eco-
nômica no início do século XX.29 A cidade de Cunha merece realce, 
pois sua posição entre as maiores cidades, em termos de valor da 
produção, ocorria pela elevada produção de milho, característica já 
identificada na primeira metade do século XIX. Tanto no século XIX 
como em 1905, o milho alimentava um importante rebanho suíno, 
utilizado para a produção de toucinho.30  

Ao contrário das zonas acima analisadas, a região da Capital nunca 
foi uma área de expressão agrícola.31 A cidade de São Paulo, o mu-
nicípio mais populoso do estado, tinha sua importância crucial no 
sistema de transportes e era o caminho natural ao porto de Santos.  
Além das funções típicas de capital do Estado, também centralizava 
os serviços financeiros da economia paulista e era o núcleo de re-
cepção e distribuição dos imigrantes que chegavam ao estado para 
trabalhar na agricultura. Como área de ocupação mais antiga, mos-
trava maior nível de fracionamento da terra e propriedades de menor 
tamanho médio. Assim, enquanto as propriedades com área menor 
do que dez alqueires representavam um terço das unidades agrícolas 
do estado, na região da Capital esse percentual atingia dois terços.       
A maior parte dos agricultores dedicava-se à produção de milho e fei-
jão, sendo raros os produtores de café, açúcar e fumo (ver Anexo 2). 

As demais regiões do estado, Noroeste, Baixa Sorocabana e Litoral 
Sul tinham menor expressão na agricultura paulista. Em 1905 a 
região Noroeste, que se estendia para o extremo oeste do estado, 
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em direção ao Rio Paraná, limitava-se ao município de Bauru, e 
era na sua maior parte composta por áreas inexploradas. A Baixa 
Sorocabana, embora de ocupação antiga, tinha pouca importância 
agrícola. Apesar disso, dois municípios merecem realce: Itaporanga 
e Bom Sucesso do Itararé. Itaporanga era o segundo maior produtor 
de milho do estado, provavelmente para abastecer sua pecuária, pois 
o município possuía o segundo maior rebanho de suínos  e ocupava a 
quarta posição na produção de toucinho. O cultivo do fumo também 
apresentava importância em Itaporanga.  Bom Sucesso do Itararé era 
um dos principais centros produtores de algodão. Por fim, a região 
do Litoral Sul, que incluía Santos, era de baixa importância agrícola. 
Iguape era uma exceção, pela elevada produção de arroz.32 Estas três 
regiões, de baixa importância agrícola, tinham poucos trabalhadores 
estrangeiros e, das dezesseis cidades, apenas três eram servidas por 
estradas de ferro. As cidades de Santos e São Vicente recebiam os 
serviços da São Paulo Railway; Bauru era atendido pela Sorocabana. 
Posteriormente a Cia. Paulista e a Estrada de Ferro Noroeste do 
Brasil também chegaram a Bauru, transformando o município em 
um importante entroncamento ferroviário.  

Havia muita disparidade no tamanho das propriedades no estado, 
em média maiores quando localizadas nas áreas da fronteira da ocu-
pação. O maior proprietário de terras declarou possuir uma fazenda 
com cem mil alqueires e a média das vinte maiores propriedades su-
perava os vinte mil alqueires. As grandes propriedades tinham geral-
mente baixo nível de aproveitamento econômico33 e situavam-se em 
municípios em processo de ocupação, como Bauru, Campos Novos 
Paulista e São José do Rio Preto.34 Considerando um segmento mais 
amplo, constituído pelas 480 maiores fazendas e que representavam 
1% das propriedades, a situação alterava-se. Este grupo, com tama-
nho médio acima de três mil alqueires, controlava um terço da terra 
recenseada, gerava a décima parte do café produzido em São Paulo 
e utilizava igual proporção dos trabalhadores existentes no estado. 

Os nove mil maiores proprietários agrícolas, que formavam os dois 
últimos decis em termos de tamanho, controlavam 80% da terra, 
dois terços da área cultivada, respondiam por três quartos da pro-
dução de café e dois terços do milho.35 No extremo oposto, os 43 
mil agricultores compreendidos nos oito primeiros decis, possuíam 
apenas 17% da área total, mas representavam um terço da área cul-
tivada, geravam um quarto do café e um terço do milho. Este con-
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junto de pequenas propriedades absorvia mais de um terço dos tra-
balhadores, proporção similar à sua participação na área cultivada. 
A distribuição das propriedades por faixas de tamanho permitem 
aprofundar essa questão. Vemos que as propriedades com até cem 
alqueires, embora compondo 84% das unidades, somavam um quin-
to da área, enquanto as propriedade de grande porte, acima de mil 
alqueires, com pouco mais de 1% das unidades, compunham mais de 
um terço da área (Gráfico 1).36

       
Gráfico 1: Faixas de tamanho de propriedade agrícola Percentual do número de 

casos e da terra possuída

Podemos também segmentar as propriedades agrícolas pelas carac-
terísticas dos proprietários. Os homens controlavam 95% da terra 
recenseada e mostravam tamanho médio de propriedade superior ao 
das mulheres. Os brasileiros possuíam mais de 90% da terra, vindo 
a seguir os italianos e portugueses, com peso praticamente similar; 
os proprietários de outras origens controlavam percentual de terra 
reduzido. O tamanho médio das unidades agrícolas dos brasileiros 
superava a das demais origens e os italianos possuíam propriedades 
relativamente pequenas, cuja média era um terço da média dos bra-
sileiros e a metade da área média dos portugueses. A maior parte 
das terras era controlada por pessoas físicas, mas as sociedades de 
pessoas e empresas, embora em pequeno número, possuíam a décima 
parte da terra recenseada, pois em geral controlavam  propriedades 
de maior porte. Mostravam também elevado nível de aproveitamento 
da terra. (Ver Anexo 1). As colônias, as propriedades públicas e as 
terras devolutas pouco representavam. 
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Como foi dito, o censo se destinava a avaliar a agricultura e não a 
estrutura fundiária, portanto apenas considerou terras devolutas ou 
propriedades públicas envolvidas na atividade agrícola.37

A distribuição desigual das propriedades agrícolas refletia-se no ele-
vado índice de Gini, que resultava 0,794 entre as propriedades e 
0,801 entre os proprietários. O índice entre os proprietários era 
maior, pois como foi dito, vários possuíam mais de uma proprie-
dade. Se compararmos estes resultados com os índices de Gini da 
distribuição da terra em São Paulo relativos a 1817 (0,86)38 e 2003 
(0,816),39 notamos que a elevada concentração da propriedade fun-
diária em São Paulo tem raízes históricas e permanece inalterada por 
mais de dois séculos  

O censo mostra a existência de 21.152 produtores de café, com 
franca maioria masculina, como eram os agricultores em geral. 
Entretanto, talvez por herdarem suas propriedades e estas fossem 
unidades já consolidadas, as mulheres mostravam média de produção 
superior à observada entre os homens. A produção média dos brasi-
leiros superava a dos italianos e dos portugueses, mas era inferior ao 
conjunto dos proprietários de outras nacionalidades. 

Como o censo apresenta dados por unidade produtiva, vemos que os 
cafeicultores, responderam por três quartos da produção do feijão, 
dois terços do milho, cerca da metade do açúcar, da aguardente, do 
arroz e do vinho, bem como um terço do fumo.40 Por essa razão o 
peso das fazendas cafeeiras ultrapassava o valor econômico do café, 
respondendo pelo elevado percentual de 86% do valor da produção 
agrícola paulista; o café isoladamente explicava cerca de dois terços 
deste valor. Ou seja, um quarto do valor da produção das fazendas 
de café provinha de outros cultivos. Estes resultados demonstram a 
importância dos cafeicultores no valor da produção, tanto pelo valor 
da produção de café, como pelo cultivo de alimentos, que poderiam 
servir tanto ao consumo na própria unidade produtora, como ao abas-
tecimento do mercado interno. Indicam também que além dos pe-
quenos lavradores voltados à produção de gêneros alimentícios, para 
seu próprio consumo, ou para venda ao mercado, havia uma intensa 
produção de produtos alimentícios consorciada com a cafeicultura.  
Sabemos que era usual o plantio de cultivos temporários entre os pés 
de café, particularmente nos cafezais novos. Também conhecemos a 
prática de contratar os colonos com cláusula que permitia aos traba-
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lhadores cultivarem gêneros alimentícios entre os pés de café ou em 
áreas menos adequadas ao plantio de café. Isso também ocorria com 
os contratos de empreitada, firmados para o plantio ou reposição 
do cafezal.41 Entretanto, não é possível identificar qual a propor-
ção desses cultivos pertencentes aos proprietários, aos colonos e aos 
contratados por empreitada. Assim, em razão da produção de café e 
de outros produtos agrícolas, as fazendas cafeeiras empregavam em 
média dezesseis trabalhadores, contra apenas três das unidades não 
produtores de café, explicando o peso excepcional dos trabalhadores 
empregados nas unidades produtoras de café: 80% dos trabalhadores 
em geral e 94% dos estrangeiros. Como havia essa produção simultâ-
nea de café e outros cultivos, torna-se impossível identificar a força 
de trabalho efetivamente empregada na atividade cafeeira em cada 
propriedade agrícola (Anexos 2 e 3).

A produção média de café por propriedade atingia 1.719 arrobas (421 
sacas), com muita disparidade entre as fazendas e entre as regiões.   
A produção média por pé de café resultava 0,054 arrobas (793 gra-
mas); a produção média por alqueire cultivado com café alcançava 
106 arrobas (26 sacas); por fim, cada trabalhador produzia 110 arro-
bas em média (27 sacas), lembrando que este último número poderia 
estar influenciado pela existência de outros cultivos nas fazendas 
cafeeiras. Talvez o trabalho nesses cultivos fosse feito pelos mesmos 
trabalhadores dedicados ao café, mas aproveitando o tempo ocioso 
no trato do cafezal.   

A Baixa Paulista, importante região produtora de café, apresentava a 
maior média de produção de café por fazenda, a refletir a maior área 
média plantada com café e o elevado número médio de trabalhadores 
por fazenda e demonstrando a maior escala de produção. Entretanto, 
entre as cinco regiões com alta produção de café,42 a Araraquarense 
e Alta Sorocabana apresentavam os melhores desempenhos em di-
versos indicadores de produtividade, como produção por alqueire, 
produção por pé de café e produção por trabalhador. Por outro lado, 
no tradicional Vale do Paraíba esses indicadores eram a metade dos 
obtidos nas quatro regiões de maior rendimento.43 Como a escala 
de produção também era menor, o efeito simultâneo do menor ta-
manho médio e da baixa produtividade reduzia significativamente 
a produção média das fazendas de café daquela tradicional região.           
Estes resultados confirmam a visão geral de decadência do Vale, 
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iniciada na segunda metade do século XIX e intensificada com a 
libertação dos escravos. 

Por outro lado, mesmo a região Central, que na segunda metade 
do século XIX se tornara a alternativa de alta produtividade para 
a expansão da cafeicultura, também mostrava indicadores relativa-
mente baixos se comparados aos obtidos nas regiões de ocupação 
mais recente, como a Mogiana, a Baixa Paulista, a Araraquarense e 
a Alta Sorocabana. A produção média por fazenda era a metade da 
encontrada naquelas zonas, em parte pela menor escala de produ-
ção, mas também pelos menores indicadores de produtividade da 
terra, do trabalho e no rendimento por pés de café (ver Anexo 3).44              
Os resultados sugerem a existência de uma fronteira agrícola virgem, 
que permitia incorporar áreas novas, de alto rendimento, mantendo 
ou ampliando a produtividade média da cafeicultura. A implantação 
dos grandes eixos ferroviários e de uma ampla malha ferroviária co-
letora viabilizava a expansão da cafeicultura, fortalecendo o papel do 
Estado de São Paulo na produção mundial de café. Enquanto hou-
vesse terra virgem, mão de obra disponível e transporte eficiente, a 
cafeicultura aumentaria sua produção. Somente fatores de mercado 
poderiam limitar esse processo, como ocorreu na primeira década 
do século XX, com a crise de superprodução do café.

A segmentação do tamanho das propriedades, da área plantada com 
café e da produção cafeeira, mostra inegável concentração da ati-
vidade. Os cultivos cafeeiros com área total de até cem alqueires 
perfaziam quatro quintos das fazendas e respondiam por um terço 
da produção; por outro lado, um quarto do café era proveniente de 
um número pouco significativo de unidades com área total superior 
a quinhentos alqueires. A análise da área plantada com café mostra 
resultados similares. Cerca de dois terços dos cafeicultores plan-
tavam até dez alqueires, mas respondiam por pouco mais de um 
quarto da produção total; os outros nove décimos ficavam por conta 
das unidades com mais de dez alqueires. A segmentação por tama-
nho da produção de café revela o mesmo padrão de concentração.                 
Três quartos dos produtores, que atingiam produção de até mil arro-
bas (25 sacas), respondiam por pouco mais de um quarto da colheita 
de café; o restante provinha das unidades com produção superior a 
mil arrobas; cerca de um terço dos cafeicultores.  Tais resultados 
evidenciam a significativa concentração da atividade cafeeira mas, ao 
mesmo tempo, mostra a importância numérica  dos pequenos produ-
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tores e dos proprietários com pequenas áreas de terra  (ver Tabela 2). 
Como resultado dessa concentração, encontramos um índice de Gini 
da ordem de 0,774 para a distribuição da produção de café, valor 
similar ao encontrado para a distribuição das propriedades.   

Tabela 2 -Café: por faixas de produção, área e área plantada (café em arrobas e 
área em alqueires)

 

Quando analisamos os maiores produtores de café a concentração 
reafirma-se.  Selecionamos os trinta e quatro maiores donos de 149 
fazendas. Estes, com apenas 2% da área recenseada, respondiam por 
um décimo da área plantada com café, dos pés de café e da produ-
ção. Ademais, mostravam participação semelhante na produção de 
açúcar, feijão e respondiam por cerca de 3% da produção de arroz, 
milho e aguardente. Como decorrência, geravam 8% do valor total da 
produção agrícola do estado. Para tanto, utilizavam 6% dos trabalha-
dores, a quase totalidade composta por estrangeiros. Alguns desses 
cafeicultores eram pessoas ou empresas de realce na economia e so-
ciedade paulista, como Veridiana Prado & Filhos, Martinho da Silva 
Prado, Rodrigues Alves & Irmão, Prado Chaves & Comp. ou entida-
des financeiras como o Banco de Crédito Real de São Paulo e tam-
bém empresas estrangeiras, como a Cia. Agrícola Fazenda Dumont. 

Segundo o censo, Francisco Schmidt, alemão, era o maior produtor 
de café do estado. Possuía trinta e uma fazendas, concentradas em 
Ribeirão Preto e Sertãozinho, com área total de 12 mil alqueires, um 
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terço da área plantada com sete milhões de pés de café, obtendo 455 
mil arrobas de café, mais de 1% da produção paulista. Respondia por 
percentual similar da produção de aguardente, feijão e era também 
grande produtor de milho. Suas fazendas tinham mais de quatro mil 
trabalhadores, dos quais mais de três mil eram estrangeiros. O valor 
da sua produção correspondia a um por cento do valor da produção 
agrícola paulista.45 

Em duas propriedades, localizadas em Tambaú e São Simão, 
Henrique Dumont, utilizava mais de dois mil alqueires para o plantio 
de aproximadamente dois milhões de pés de café, dos quais colhia 
415 mil arrobas do produto.  Com mais de dois mil trabalhadores, 
quase todos estrangeiros, era também um dos grandes produtores 
de açúcar do estado (3,8%) e, em menor escala, produzia aguarden-
te e outros cereais. A seguir encontramos a Cia. Agrícola Fazenda 
Dumont, controlada por capitais ingleses, proprietária de duas fa-
zendas, uma em Ribeirão Preto e outra em Sertãozinho, com cerca 
de três milhões de pés de café, mais de três mil trabalhadores e 
produção de 310 mil arrobas de café. Henrique Dumont também 
cultivava muito feijão, arroz e milho.46 

Além do café, apenas o fumo destinava-se à exportação; os demais 
produtos, inclusive o algodão, destinavam-se ao mercado interno. 
A importância relativa dos vários produtos gerados na agricultora 
paulista pode ser avaliada pelo respectivo valor da produção. O pre-
domínio absoluto cabia ao café, com cerca de dois terços; os cereais 
(milho, arroz e feijão) participavam com um quarto, com maior re-
presentatividade do milho. O açúcar e a aguardente em conjunto 
contribuíam com 7%, enquanto o algodão, o fumo e o vinho tinham 
reduzido peso no valor total da produção agrícola (Anexo 2). 

Através de 38 mil lavradores, a produção de milho atingiu 823 mi-
lhões de litros em 1905, cerca de 700 mil toneladas.47 Como as 
fazendas também praticavam a criação animal,  talvez parte da pro-
dução de milho fosse consumida para alimentar o próprio rebanho, 
sem circulação pelo mercado.  O gado poderia destinar-se ao forne-
cimento de carne, toucinho, leite, lã, ou poderia ser utilizado como 
meio de transporte ou instrumento de trabalho agrícola. O censo 
aponta a existência de rebanho com 2,5 milhões de cabeças, sendo 
1,9 milhão para criação e 600 mil destinados ao trabalho. 
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Os suínos constituíam a metade do rebanho; os bovinos representa-
vam a terça parte do plantel.48 

O milho, pela facilidade de cultivo e grande demanda interna, era o 
plantio mais generalizado, atraindo grandes e pequenos proprietários. 
Metade dos lavradores produzia até dez mil litros de milho por ano, 
cerca de oito toneladas ou 133 sacas, e respondia por apenas 14% da 
produção. O mesmo ocorria com a área cultivada; dois terços dos 
produtores plantavam até dois alqueires de milho, mas contribuíam 
com menos de um quinto da produção. Por outro lado, os plantios 
de dez ou mais alqueires efetuados por apenas 8% dos produtores, 
geravam a metade da colheita. Apesar desses resultados, a produção 
de milho mostrava-se menos concentrada do que a produção de café, 
demonstrado pela comparação dos índices de Gini: 0,663 para o 
milho e 0,774 para o café.  

Segmentados os produtores de milho, vemos grande disparidade en-
tre os que também produziam café e os que não produziam café.  
O segmento não envolvido no cultivo de café apresentava produção 
média de produção de 15 mil litros de milho, enquanto o grupo ca-
feicultor atingia média de 29 litros de milho (ver Tabela 3).

Tabela 3 - Distribuição da produção de milho (produção em litros, área em 

alqueires)

Faixa de produção
Casos Produção Casos Produção

0 a 5.000 13.053 40.705.742     7.904          24.417.721           
5.000 a 10.000 9.055 71.093.656     5.332          41.575.401           
10.000 a 15.000 4.551 59.495.945     2.512          32.708.405           
15.000 a 30.000 5.913 132.584.532  2.858          62.923.752           
30.000 a 50.000 2.483 102.102.260  987             39.949.780           
50.000 a 100.000 1.795 131.306.015  599             43.147.120           
100.000 a 250.000 881 138.418.400  235             35.718.800           
250.000 a 500.000 194 67.049.700     39               13.414.900           
500.000 a 1.000.000 53 37.384.200     9                5.930.000            
mais de 1.000.000 17 43.063.500     4                7.716.500            
total 37.995 823.203.950  20.479        307.502.379         

Faixa área plantada
Casos Produção Casos Produção

0 a 1 14592 61.080.579     8.955          35.851.013           
1 a 2 8837 87.057.184     5.125          47.942.829           
2 a 5 7837 150.916.632  4.142          74.841.997           
5 a 10 3514 145.416.660  1.444          56.036.320           
10 a 25 1611 144.071.015  562             47.300.020           
25 a 50 571 105.318.400  126             24.555.750           
50 a 100 188 65.750.550     31               13.045.600           
100 a 500 41 26.538.450     5                4.001.500            
500 a 1000 4 9.160.000       1                3.360.000            
mais de 1000 800 27.894.480     88               567.350               
total 37995 823.203.950  20.479        307.502.379         

Todos os produtores Não produtores café

Distribuição da produção por tamanho área plantada

Distribuição da produção de milho por tamanho produção

Todos os produtores Não produtores café
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Essa estrutura de produção, tamanho e integração com o café, identi-
ficada no cultivo de milho, repetia-se com o arroz e o feijão. O feijão 
só era suplantado pelo café e milho em termos de área cultivada 
e pelo milho relativamente ao número de produtores, pois estava 
presente em dois terços das fazendas recenseadas. A média da área 
plantada com feijão era o dobro da área média plantada com arroz e 
a metade da área média plantada com milho.  O feijão apresentava 
baixa escala de produção, pois cerca da metade dos cultivos ren-
diam menos de mil litros de feijão por ano, com produção média de 
3.600 litros (cerca de 50 sacas).  A grande quantidade de pequenos 
produtores, com baixa participação na produção total, resultava em 
índice de Gini de 0,699, superior ao encontrado no cultivo de milho.         
O cultivo de arroz, também feito em pequena escala, ocorria em 
aproximadamente um terço das propriedades, com a média de ape-
nas 1,4 alqueires por plantio (ver Anexo 2).49  

Existiam sete mil lavradores de cana de açúcar, cuja área média 
cultivada não superava três alqueires, e cuja cana era utilizada no 
processamento de açúcar e de aguardente.50 Cada um desses pro-
dutos era feito em quatro mil unidades, das quais mil fabricavam 
simultaneamente açúcar e aguardente. Embora houvesse semelhan-
ça no valor total dos dois produtos, diferiam quanto à estrutura de 
produção. Quatro quintos dos produtores de açúcar respondiam por 
menos de um décimo da produção; o mesmo segmento dos produto-
res de aguardente processava quase um quarto da produção. A maior 
diferença situava-se entre os grandes produtores: 5% dos maiores 
produtores de açúcar respondiam por três quartos da produção, na 
aguardente sua participação limitava-se a 44%. Na verdade a produ-
ção de açúcar era extremamente concentrada, pois os dez maiores 
produtores processavam metade do açúcar e apresentavam médias 
de produção de 85 mil arrobas, enquanto a média dos demais qua-
tro mil produtores limitava-se a 250 arrobas. Aliás, um quarto da 
produção era feita por apenas três unidades produtivas.51 Assim, 
enquanto o índice de Gini da aguardente (0,691) assemelhava-se 
aos índices obtidos para o milho e o feijão, o índice correspondente 
ao açúcar (0,858) denotava elevado grau de concentração. O aspecto 
inusitado na produção de açúcar era a grande quantidade de peque-
nos produtores. Cerca da metade produzia menos de mil quilos de 
açúcar; oitenta por cento produzia menos de três mil quilos. Apenas 
oito unidades produziram mais de cinquenta mil arrobas de açúcar 
(750 toneladas). Esses resultados mostram que embora a ativida-
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de fosse extremamente concentrada, havia uma escala de produção 
que permitia acesso a agricultores de pequeno e médio porte, pois 
95% daqueles que declararam alguma produção de açúcar plantavam 
cinco ou menos alqueires de cana e apenas seis cultivaram mais de 
cem alqueires. Não sabemos se esses pequenos produtores de açú-
car processavam o produto diretamente em pequenos engenhos ou 
serviam-se de unidades maiores, os chamados engenhos centrais, 
implantados na segunda metade do século XIX, e que processavam 
essencialmente cana de terceiros.

Avaliados pelo valor total da produção, o fumo e o algodão tinham 
pouca importância econômica; havia menos de dois mil produtores 
de cada um dos produtos, ambos com pequena área média cultivada. 
Mas no caso do algodão, embora houvesse uma grande quantidade 
de pequenos produtores, ocorria uma elevada concentração, pois um 
terço do algodão era proveniente de menos de cinquenta produtores.  
A produção do algodão ocorria em poucos municípios, essencialmen-
te Araçoiaba da Serra, Angatuba, Tatuí, Porto Feliz e Sorocaba.52

Mostramos que grande parte dos cultivos de arroz, feijão e milho 
ocorria em fazendas também produtoras de café e que ocorria tam-
bém a produção simultânea de açúcar e aguardente; além disso, en-
contramos uma grande concentração dos trabalhadores nas fazendas 
cafeeiras. Examinando a correlação entre as inúmeras variáveis do 
censo, relativas à posse da terra, mão de obra, área plantada, pro-
dução, valor da propriedade e região, como esperado resultou alta 
correlação entre a produção de café, a área plantada com café e o 
número de pés de café. E essas variáveis resultavam altamente corre-
lacionadas com os trabalhadores em geral, com os estrangeiros, com 
o valor das propriedades, com o valor total da produção e também 
com a produção de feijão, aguardente e arroz, resultados já identifi-
cados ao longo deste trabalho.

Conclusões

A análise do censo agrícola realizado em São Paulo no ano de 1905 
confirmou resultados esperados, tais como a importância da cafeicul-
tura e a elevada concentração das propriedades agrícolas. Na cafei-
cultura, encontramos a convivência de grandes unidades produtivas 
- as quais empregavam milhares de trabalhadores, a maioria estran-
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geiros, plantavam milhões de pés de café e colhiam milhares de 
toneladas de café - e um grande número de pequenos cafeicultores, 
que representavam a maioria esmagadora dos produtores. Ou seja, 
embora concentrada no início do século XX, a cafeicultura manti-
nha-se aberta para lavradores de pequeno e médio porte.  

O censo também revelou a significativa importância dos cafeicul-
tores na produção dos demais gêneros agrícolas, como milho, arroz, 
feijão e também ao açúcar e a aguardente. Os resultados não suge-
rem a prática da monocultura por parte das propriedades agrícolas 
que plantavam café. Nesse sentido, o milho destacava-se, pois era 
o plantio mais generalizado, presente na maioria das propriedades 
agrícolas, inclusive nas fazendas produtoras de café. Em termos de 
valor da produção, o milho somente era superado pelo próprio café.  

Outra conclusão do estudo é a grande importância agrícola de 
algumas regiões do estado, como Baixa Paulista, a Central, a 
Araraquarense, a Alta Sorocabana e a Mogiana, esta líder na pro-
dução de café e no valor total da produção agrícola. Todas essas re-
giões servidas por uma complexa rede ferroviária, atingindo rincões 
afastados do estado, cujas terras eram incorporadas à agricultura 
comercial. O Vale do Paraíba apresentava baixa representatividade 
agrícola naquele período. 

Por alguns indicadores de produtividade obtidos, pode-se levantar 
a hipótese que a expansão agricultura, ocupando áreas virgens do 
“sertão”, ocorria com manutenção ou mesmo aumento da produtivi-
dade média, pois adicionava áreas novas, extremamente favoráveis 
ao plantio de café. Merece realce a baixa tecnologia adotada. Poucos 
agricultores, mesmo nas regiões mais dinâmicas, utilizavam arados 
e outros equipamentos similares ou serviam-se de adubos químicos. 
Terras virgens de alta qualidade mantinham o rendimento da agri-
cultura e as ferrovias eram um fator fundamental de diferenciação 
entre as regiões. 

Por fim, evidencia-se o uso predominante do trabalhador estrangei-
ro nas unidades produtoras de café. Mas ao mesmo tempo, o censo 
demonstra a elevada importância do trabalhador nacional, que re-
presentavam 45% do total dos trabalhadores recenseados e estavam 
presentes em dois terços das fazendas cafeeiras.
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Apêndice - Informações sobre o censo, variáveis e procedimentos   
       adotados

Na Lei orçamentária de 1905, alocaram-se recursos para Serviços 
de Estatísticas e Informações Agrícolas e o Decreto no. 1323 de 23 
de outubro de 1905 aprovou as “instruções para o levantamento da 
estatística agrícola e zootechnica do Estado de São Paulo”. Os cento 
e setenta e um municípios do estado foram divididos em cinco distri-
tos agrícolas e os dados corresponderiam ao ano agrícola de 1904-05, 
bem como às estimativas da colheita do ano agrícola de 1905-06. 

O levantamento deveria ser realizado até 31 de janeiro do ano se-
guinte, e sua consolidação e resumos concluídos até 30 de abril do 
mesmo ano. Havia um roteiro de perguntas a serem respondidas 
pelos municípios (uso de adubos, máquinas agrícolas utilizadas, os 
centros de processamento agrícola existentes no município, expor-
tação do município, preços praticados, estabelecimentos de crédi-
to existentes, meios de transporte utilizados, etc.). Cada agricultor 
responderia outro questionário com os quesitos: características das 
áreas agrícolas da propriedade e tipo de uso; principais culturas pra-
ticadas na propriedade, discriminando área cultivada e produção mé-
dia; valor da terra por alqueire; valor total da propriedade; número 
de trabalhadores nacionais e estrangeiros. Eram solicitadas também 
informações sobre a situação da pecuária em cada propriedade, com 
perguntas específicas para cada tipo de animal.

O censo foi editado em fascículos, com informações da produção 
agrícola e pecuária de cada agricultor. Publicaram-se também resu-
mos com a soma por cidade e as respostas ao questionário a respeito 
de características gerais do município. Infelizmente perderam-se os 
fascículos de algumas localidades como Santa Isabel, Tiete, Apiaí, 
Iguape, Itu e Mogi das Cruzes. Neste trabalho, servimo-nos do ma-
terial preparado pelo Núcleo de Estudos de População (NEPO) da 
Universidade de Campinas, que disponibilizou uma versão em PDF. 
Ao montar os arquivos, o NEPO realizou uma análise crítica, corri-
gindo erros encontrados no material publicado. Encontramos algumas 
inconsistências nos dados, corrigidas antes do nosso processamento.    

Os preços utilizados, baseados em vários Anuários Estatísticos de 
São Paulo, foram: algodão em arrobas: 4$000; arroz em litros: $100; 
açúcar em arrobas: 5$000; café em arrobas: 4$622; feijão em litros: 
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$160; milho em litros: $050; tabaco em arrobas: 20$000; vinho em 
pipas de 480 litros: 280$000 ($5834 por litro); aguardente em pi-
pas de 480 litros: 70$000 ($14584 por litro).  Em algumas partes 
deste trabalho apresentamos as quantidades de cereais em quilos ou 
toneladas. Para tal transformação utilizamos a densidade de cada 
produto: milho 0,8333 quilos por litro, feijão 0,8333 quilos por litro 
e arroz 0,6667 quilos por litro, com informações obtidas em Luna e 
Klein (2001). 

Apêndice Estatístico
ANEXO 1 - Caracteristicas dos proprietários, posse de terra e indicadores agrí-

colas

Número casos
Total C ultivada C afe Áçúcar Fumo Algodão Milho Arroz Feijão Aguardente Nacionais E s trangeiros

Distribuição por gênero
Homens 43.168 3.633.130 456.813     27.359.126  884.638          102.899      402.515      641.285.751       88.356.520      89.684.713     52.860.204   149.149        167.049       
Mulheres 3.031 225.235    34.595        2.223.163    29.626             7.092           19.842         40.789.490         4.604.140        5.770.455       1.700.700     11.234          13.751         
total 46.199 3.858.365 491.408     29.582.289  914.263          109.990      422.357      682.075.241       92.960.660      95.455.168     54.560.904   160.383        180.800       

Nacionalidade dos proprietários
Brasileira 40.917 4.233.783 503.579     31.076.425  1.056.584       104.505      486.793      707.123.060       87.104.467      96.389.134     48.032.906   169.355        182.962       
Alemã 666 58.036      10.493        800.118       9.340               108              5.360           10.536.200         1.349.180        2.206.715       2.097.930     2.472            7.017           
Espanhola 412 10.036      2.899          150.935       2.520               81                750              4.360.820           842.130            788.910          541.810        470                1.508           
Portuguesa 1.571 131.912    19.320        1.342.697    50.956             6.185           12.410         24.207.015         3.409.220        3.537.153       2.746.060     4.970            8.485           
Italiana 4.821 152.300    33.732        1.974.643    132.454          6.801           12.063         47.533.285         8.616.550        6.260.398       8.248.725     4.335            19.086         
Americana 39 5.337         489             10.820          80                     3.300           1.133.600           106.250            26.300             490.000        136                140               
Austriaca 89 4.118         646             36.130          1.570               94                400              1.051.500           165.400            224.450          101.500        136                516               
Francesa 59 8.590         1.742          50.710          266.920          75                50                 1.930.890           140.850            209.530          5.133.000     865                1.036           
Árabe 15 309            59                4.100            237.000               33.100              3.750               17                  16                 
Belga 25 2.112         200             5.900            400                  500              365.000               71.700              38.650             220.000        79                  216               
Dinamarquesa 9 384            108             4.312            40                     100              124.000               67.500              8.100               50.750           29                  41                 
Grega 1 45              4                  3.650                   4.000                640                  2                    
Inglesa 27 17.772      4.920          647.150       50.000             2.200           5.270.750           2.341.500        2.904.600       300.000        903                3.799           
Paraguaia 2 30              5                  1.600                   1                    1                   
Polaca 2 95              10                36.000                 1.000                1.000               15.000           2                    5                   
Russa 6 11.101      194             10.400          100                  94.000                 55.000              10.000             23.000           12                  108               
Sueca 10 325            37                450               2.040               94.480                 10.000              18.080             13.000           35                  6                   
Suiça 30 2.806         669             53.480          25                     697.100               60.300              100.150          97                  539               
Siria 11 1.040         136             15.260          400                  139.230               5.000                12.200             36.720           17                  43                 
Turca 26 1.909         233             8.400            398.920               144.000            34.498             131.250        124                21                 
total 48.738 4.642.036 579.476     36.191.930  1.573.429       117.849      523.925      805.338.100       104.527.147    112.774.258  68.181.651   184.057        225.545       

Situação juridica dos proprietários
Pessoa fisica individual 46.199 3.858.365 491.408     29.582.289  914.263          109.990      422.357      682.075.241       92.960.660      95.455.168     54.560.904   160.383        180.800       
Herdeiros 779 139.314    13.315        755.041       34.385             1.184           56                 18.632.530         1.712.150        1.560.410       1.368.120     4.963            4.385           
Varios proprietarios 490 173.774    12.673        365.100       11.845             3.464           69.375         40.129.110         1.233.407        3.079.810       251.502        5.314            2.210           
Sociedade de pessoas 1.150 325.536    37.244        3.140.027    75.089             1.776           5.470           44.289.490         3.812.055        5.897.025       3.254.270     6.813            22.202         
Companhia 434 140.777    26.052        2.515.887    768.412          607              2.350           22.425.110         3.992.500        6.658.630       8.490.900     4.386            17.015         
Igreja 22 3.559         128             1.120            18.500             1.485.350           600                    48.650             28.000           156                34                 
Propriedade pública 27 31.192      2.240          1.150            1.300               300              100              9.830.500           177.700            46.050             220.000        1.269            63                 
Colônias 2 2.290         130             2.500            1.200               150.000               15.000             15.000           100                
Diversos moradores 65 14.943      933             2.846            460                  1.604           27.978         2.063.419           245.975            292.745          59.115           683                2                   
Terras devolutas 7 10.893      9                  1.700                   10.700             43                  
total 49.175 4.700.644 584.132     36.365.960  1.825.454       118.925      527.686      821.082.450       104.135.047    113.064.188  68.247.811   184.110        226.711       

Área da propriedade P rodução Trabalhadores
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ANEXO 3 - Indicadores dos produtores de café

Capital Vale Paraíba Central Mogiana Baixa Paulista Araraquarense Nororeste Alta Sorocabana Baixa 
Sorocabana Litoral Sul

Área média fazendas 31 68 88 107 141                    104 619                177                    273                   190                
Área média com café 1,3 8,9                  11,8           20,5             28,2                   17,7                    16,3               14,8                   2,5                   1,6                
Média pés por fazenda 1.842 19.701             23.794        38.872         55.671               34.706                 31.070            28.689                4.879                1.245             
trabalhador por fazenda 3,1 6,7                  13,9           19,1             27,1                   16,0                    15,2               14,3                   8,0                   2,0                
Produção por pé 0,089 0,026               0,049         0,056           0,053                 0,063                  0,042              0,080                  0,066                0,091             
Produção por trabalhador 53 75                   83              114              109                    137                     87                  160                    40                    56                 
Produção por alqueire 130 57                   98              107              105                    124                     81                  155                    129                   71                 
Produção por fazenda 164 504                  1.163         2.185           2.948                 2.186                  1.317              2.291                  323                   113                
Número pés por trabalhador 599 2.935               1.705         2.032           2.053                 2.169                  2.044              2.000                  607                   620                

% café valor cafeicultores 45% 63% 64% 80% 76% 79% 74% 82% 30% 62%
% trab. Estrangeiros 1% 5% 56% 73% 76% 77% 59% 65% 4% 2%
% fazendas com estrangeiros 4% 6% 37% 61% 76% 71% 41% 46% 8% 4%
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de Campinas, Campinas, 2000. 

(Endnotes)

1 Sobre o tema, veja-se Delfim Netto (1981, cap. I, II e III), Bacha (1992).
2 Pino (2005).  Neste artigo, servimo-nos da versão eletrônica divulgada pelo Núcleo de Estu-

dos de População (NEPO) da Universidade de Campinas. Agradecemos a Molly Ball, Bianca 
Giberti, Elena Moroz e Svetlana Pimkina pela colaboração nesta pesquisa.

3 Os resultados agregados do censo foram analisados por Camargo (1981), em estudo clássico 
a respeito da população em São Paulo, publicado em 1952. Recentemente outros estudos 
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serviram-se do censo, como: Summerhill (2010), Carvalho Filho e Colistete (2010) e Co-
listete e Lamounier (2011). O primeiro analisou a desigualdade em 1905, como reflexo 
das instituições coloniais; o segundo relacionou a estrutura econômica existente em 1905 
aos padrões educacionais identificados na atualidade; o terceiro analisou a desigualdade na 
propriedade da terra cultivada e na estrutura de plantio de café na região Nordeste de São 
Paulo.  Este último trabalho, embora restrito a uma só região do estado, trata do tema da 
desigualdade na agricultura paulista. 

4 No final do artigo há um apêndice descrevendo os procedimentos adotados e informações 
coletadas.

5 As zonas, que seguiam as rotas ferroviárias, eram assim descritas por Camargo “Pela ob-
servação verifica-se, no caso do Estado de São Paulo, existirem relações estreitas entre o 
impulso demográfico das suas diversas zonas, o seu desenvolvimento econômico e a expansão 
da via férrea, conforme procuraremos demonstrar no decorrer deste trabalho. Em virtude 
desta sincronização o critério comumente adotado para distinguir as diversas regiões do Es-
tado é a sua designação pelo nome da estrada de ferro que lhe serve. Fala-se assim, em zona 
da Paulista, da Mogiana, da Noroeste, etc.”. Camargo (1981). Critério similar fora adotado 
por Milliet em 1939, no seu estudo sobre a evolução do café em São Paulo, Milliet (1982).

6 Para facilitar a apresentação ao longo do trabalho vamos resumir a denominação das regiões 
para: Capital, Vale do Paraíba (ao invés de Vale do Paraíba e Litoral Norte), Central, Mo-
giana, Baixa Paulista, Araraquarense (ao invés de Araraquarense, Douradense e Paulista), 
Noroeste (ao invés de ”Noroeste e Alta Sorocabana”), Alta Sorocabana, Baixa Sorocabana e 
Litoral Sul (ao invés de “Santos e Litoral Sul”). 

7 “em 1870, os planaltos e as florestas do oeste de São Paulo e do norte do Paraná constituíam 
vasto sertão, região mal conhecida, habitada, sobretudo por índios, na qual se perdiam alguns 
sertanistas audazes.” Monbeig (1984. p. 27).

8 Com a proclamação da República, a antiga estrada de Ferro D. Pedro II, teve seu nome alte-
rado para Central do Brasil.

9 Sobre as ferrovias em São Paulo, veja-se Saes (1981); Monbeig (1984); Stefani (2007); Matos 
(1974); Summerhill (2003); Matton Jr. (1977); PINTO (1977) e Aldrighi e Saes (2005).

10 No censo disponível faltam os dados de Santa Isabel, Tiete, Apiaí, Iguape Itu e Mogi das Cru-
zes. Estas localidades continham 11% das propriedades, 5% da área total e da área cultivada.  

11 Não havia discriminação de gênero no censo. A classificação foi feita a partir do nome dos 
proprietários. 

12 Os alemães participavam com 1,4%, os espanhóis com 0,8% e as demais nacionalidades com 0,7%.
13 Monbeig (1984, cap. II). Martins fala da que “uma verdadeira indústria da grilagem de terras 

surgiu e ganhou corpo principalmente a partir de 1870, a ponto de que algumas medidas 
legislativas foram tomadas em São Paulo até o final do século, ampliando o prazo de legiti-
mação de posses que cessara em 1854.” Martins (1979). Veja-se também se Lima (1990), 
Milliet (1982) Sodré (1990), Holloway (1984) e Silva (1996). 

14 “todavia é oportuno referir e deixar aqui constatado que esses números representam grande 
progresso na expansão cultural cerealífera comparados com os de épocas anteriores, justa-
mente no período em que os preços do café eram tão remuneradores que só em benefício 
de sua cultura convergiam todos os braços, tempo e capitais disponíveis o que determinou 
grande diminuição da produção cerealífera e como conseqüência imediata, uma volumosa 
importação dos similares estrangeiros notadamente de arroz, cuja cultura chegou quase a 
ser abandonada.”. AESP, 1906, II, p. LXI e LXII. A citação acima, que consta da introdução 
do Anuário Estatístico de 1906, sugere a ampliação da produção de gêneros alimentícios nos 
primeiros anos do século XIX. A partir dos dados de produção agrícola, que constam dos 
Anuários Estatísticos de São Paulo no período 1898 a 1905, identifica-se efetivamente um 
expressivo crescimento da produção dos principais gêneros alimentícios. Se compararmos 
as médias trienais de 1898-1901 com 1904-1906, encontramos as seguintes taxas de cresci-
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mento: arroz 112%, feijão 43% e milho 77%. Cano também demonstra a ampliação da pro-
dução local para abastecimento do mercado paulista de alimentos. As importações de arroz, 
um dos produtos de maior peso entre as importações de alimentos, caem em 1907 a menos 
de 10% do que São Paulo importava em 1905/1906, e já a partir daquele ano, representam 
menos de 2% da produção em São Paulo. Cano (1977, p.59). A ampliação da produção desses 
gêneros alimentícios, não indica a prevalecia da monocultura em períodos anteriores. A pro-
dução variada de alimentos representava uma característica da Província de São Paulo, não 
abandonada mesmo com a consolidação da produção cafeeira.  Sobre o tema veja-se Luna e 
Klein (2006, cap. 4) e Luna e Klein (2003). 

15 Tessari, ao analisar a coexistência de imigrantes e trabalhadores nacionais nas fazendas de 
café, afirma que “além de um número fixo de colonos que lhes garantia a sobrevivência do ca-
fezal, a fazenda dispunha de um número fixo de trabalhadores para os serviços gerais: cama-
radas, carreteiros, pedreiros, carpinteiros, os quais podiam mudar de ocupação segundo as 
exigências do momento. Tessari (2000, p.73-74). Os resultados do recenseamento confirma 
essa posição, pois a média de trabalhadores nacionais por fazenda era de 6,9, contra 21,8 dos 
trabalhadores estrangeiros. Além disso, 57% dos trabalhadores nacionais eram empregados 
em fazendas com produção acima de 1000 arrobas de café. Esse percentual aumentava para 
89% no caso dos estrangeiros. 

16 Os mais expressivos eram Lorena, que contava com 30 arados, 5 “planets” e uma secadeira; 
em Mogi Guaçu a maioria usava arados simples; Dourados era apontado pelo recenseador 
como o que mais empregava arados e carpideiras; por fim, em Tatuí 20% dos agricultores 
usariam arados, carpideiras e outros equipamentos. Por outro lado, em Campinas informava-
se que “alguns usavam arado”; em Areias o recenseador anotava que “não se usam arados”; 
em Bananal encontramos: “alguns lavradores empregam arados e outros instrumentos, mas o 
mais usado é a enxada”.

17 Quando ocorria o uso de adubo químico, seu emprego restringia-se a um ou poucos agri-
cultores. Em Campinas o recenseador escreveu: “utilizam-se os orgânicos: palha de café, 
resíduos, estrumes, etc. Os Snrs. Coroneis José Paulino, José Teixeira Sobrinho, Julio Ottoni 
e outros, já empregam os adubos químicos”. 

18 Em 1884 Nicolau Moreira afirmava “E assim como o escravo tem que desaparecer da lavoura 
do Brasil, o fogo, a encoivaração hão de ser substituídos pelo arado e pela grade; a incineração 
resultante da queima por outros meios de estrumar a terra; a lavoura extensiva pela intensi-
va; a grande pela pequena propriedade”. In: (Pádua, p. 134). Veja-se também Ferraro (2010); 
Tessari (2010); Ferraro, Magro e Silva Filho (2007). Os últimos autores mostram que no iní-
cio do século XX, a elite paulista toma maior conhecimento da agricultura norte-americana 
e debate a respeito da necessidade de modernizar a agricultura paulista, vista como atrasada 
e ainda dependente das queimadas, da enxada e da foice.  

19 Segundo Monbeig, no início do século XX ocorria uma modernização na cafeicultura, mas 
não se tratava de melhoria no trabalho da terra e no trato dos cafeeiros, mas de aperfeiçoa-
mento no preparo dos grãos de café (p. 99). O autor descreve a agricultura paulista como 
atrasada e altamente predadora. Monbeig (1984). Silva também afirma que a substituição 
dos escravos pelo trabalhador assalariado acarretou a mecanização de uma parte da produ-
ção: as operações de beneficiamento. Silva (1995, p. 48). Augusto Ramos, em 1923, dizia que 
a mecanização da capina resultaria em  desequilíbrio entre a fase de tratamento dos cafezais 
e sua colheita. Economizar mão de obra pela mecanização traria consequências negativas na 
obtenção de mão de obra para a colheita. Ramos (1923, p. 104). Sobre o tema, Tessari afirma 
“Independentemente do fato de a mecanização do trato (termo que incluía o uso de arado, 
grade e carpideiras) esbarrar em empecilhos técnicos, como a declividade do terreno e a dis-
tância entre os pés de café, o problema maior a ser contornado girava em torno da questão da 
necessidade de mão de obra abundante e barata, fixa ou nômade, para a ocasião da colheita. 
A discussão naquele momento já mostrava que a tendência seria mecanizar o cultivo – tarefa 
mais constante e que requeria ainda grande número de trabalhadores quando feito à 
mão e à enxada – e tornar temporário o pessoal permanente. Não o faziam não só 
porque grande parte dos cafezais havia sido plantada em condições que impossibi-
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litavam o uso destas máquinas-ferramentas, mas porque não havia um exército de 
reserva plenamente formado.” Tessari (2010 p. 196-197).  

20 Anuário Estatístico do Estado de São Paulo, 1905, parte I, p. 411-419.  Algumas regiões ti-
nham pouca expressão populacional pelo pequeno número de municípios, como era o caso da 
região da Capital, Litoral Sul e a Noroeste, esta constituída apenas pelo município de Bauru. 
A distribuição da população por região mostrava os seguintes percentuais: Mogiana (19,8%), 
Central (19,2%), Vale do Paraíba (16,5%), Baixa Paulista (12,6%), Região da Capital (11,4%), 
Araraquarense (7,4%), Alta Sorocabana (6,3%), Litoral Sul (3,5%), Baixa Sorocabana 
(2,9%), Noroeste (0,4%).  

21 Para calcular o valor total da produção agrícola consideramos os seguintes produtos: café, 
milho, feijão, arroz, algodão, açúcar, aguardente, fumo e vinho.

22 Em Ribeirão Preto, 93% dos agricultores declararam que as fazendas eram constituídas de 
terras roxas de várias categorias; em São Simão esse percentual era de 74%.

23 Aproximadamente a metade das propriedades era constituída de “terra roxa” de várias categorias. 
24 Luna e Klein (2006, cap. 2).
25 Nas fazendas recenseadas em Campinas predominaram os solos “arenosos” e “massapé”. 
26 Pinto (1977).
27 Campinas com 12.828 trabalhadores estrangeiros era superada por Ribeirão Preto, com 

16.814. 
28 A região de São José do Rio Preto foi desbravada a partir de 1840. Em 1905, a ferrovia ainda 

não chegara à cidade, que tinha 5.700 habitantes. A Araraquarense chegou à cidade em 1912. 
29 Sobre a cafeicultura na primeira metade do século XIX veja-se Luna e Klein (2006, cap. 3).
30 Luna e Klein (2006, cap. 4). 
31 Em 1935 o município de Santo Amaro foi incorporado à cidade de São Paulo. Santo Amaro fez 

parte do recenseamento e está classificado como município autônomo na região da Capital. 
32 Como os dados do recenseamento de Iguape estão extraviados, servimo-nos do Anuário Es-

tatístico do Estado de São Paulo de 1905. Por este documento, Iguape era o segundo maior 
produtor de arroz do estado. 

33 Entre as grandes propriedades agrícolas havia uma exceção em termos de exploração econô-
mica. Tratava-se de uma fazenda com 13.988 alqueires, de propriedade de Veridiana Prado 
& Filhos, situada em Sertãozinho, com 1.588 alqueires cultivados, a maioria com café. Tinha 
mais de um milhão de pés de café e produzia 190 mil arrobas de café. O solo da fazenda era 
composto por “terra roxa”. 

34 Embora o tamanho médio das propriedades fosse inferior a cem alqueires, algumas locali-
dades apresentavam média superior a quinhentos alqueires, como Campos Novos Paulista, 
São Pedro do Turvo, Itaí, Bauru, Bom Sucesso do Itararé e Iporanga, todos da Alta e Baixa 
Sorocabana e da Noroeste. São José do Rio Preto acusava tamanho médio de pouco menos de 
trezentos alqueires. A maior propriedade, com área de 100.000 alqueires, pertencia ao Dr. 
Eugenio de L. Franco & Outros, localizada em Bauru. Esta, que era a maior fazenda recensea-
da, estava totalmente coberta por matas, sem qualquer cultivo. Era uma poucas propriedades 
do recenseamento sem aproveitamento agrícola.

35 Esses produtores respondiam por 83% da área total, 75% da produção de café, 68% da pro-
dução de açúcar, 85% da produção de aguardente, 85% da produção de algodão, 61% da pro-
dução de milho, 53% da produção de arroz, 61% da produção de feijão e 70% do valor total 
da produção.

36 Como foi dito, encontramos no censo 1.607 proprietários com mais de uma propriedade, 
totalizando 3.695 unidades agrícolas. Muitas destas propriedades eram altamente produti-
vas, com peso marcante na produção total. No caso do café, este conjunto respondia por um 
quinto da produção total; nos demais produtos a participação situava-se ao redor 10%. A área 
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dessas 3.695 fazendas representava 15% da área recenseada, mas controlada por apenas 3,3% 
dos proprietários.

37 Encontramos apenas sete propriedades identificadas como terras devolutas e três dezenas de 
propriedades públicas.

38 Gini obtido a partir de um inventário dos bens rústicos da Capitania de São Paulo em 1817. 
Canabrava (1972). 

39 Girardi. Atlas da Questão Agrária Brasileira. 
40 As fazendas com café responderam por 53% produção de açúcar, 37% do fumo, 63% do 

milho, 52% do arroz, 73% do feijão, 45% da aguardente e 53% do vinho produzido.
41 Holloway (1984), Monbeig (1984), Dean (1977), Martins (1979) e Faleiros (2010).
42 Mogiana, Baixa Paulista, Araraquarense, Central e Alta Sorocabana.
43 Como sabemos, a cafeicultura era ainda uma atividade predatória. As áreas novas usualmente 

apresentavam maior produtividade, perdido ao longo do tempo com a exploração continua 
do café, sem a utilização de métodos agrícolas adequados. As maiores produtividades ob-
servadas nas regiões Araraquarense e Alta Sorocabana poderiam refletir esse processo de 
esgotamento das terras cultivadas. Como representavam áreas de recente ocupação ainda 
preservariam seu potencial produtivo. O Vale do Paraíba, na época do censo, já apresentava 
solos degradados a explicar a reduzida produtividade. 

44 Em termos de produção de café, as cidades mais importantes eram Ribeirão Preto, São 
Simão, Jaú, Campinas, São Manuel e São Carlos do Pinhal; quanto à área plantada, os mais 
importantes eram São Simão, Ribeirão Preto, Campinas e São Carlos do Pinhal e Jaú; as 
localidades com maior número de pés de café eram Ribeirão Preto, Campinas, São Simão e 
São Carlos do Pinhal; por fim, o maior número de trabalhadores na cafeicultura ocorria em 
Ribeirão Preto, Campinas, São Simão, São Carlos do Pinhal e Jau; essas localidades produ-
ziam a quarta parte do café do Estado. Se compararmos alguns indicadores das cinco princi-
pais cidades em termos de produção de café, vemos que apresentavam diferenças em relação 
ao conjunto das localidades do censo: maior área média plantada, com maior produção por 
alqueire cultivado; maior número de trabalhadores por fazenda e ao mesmo tempo menor 
número de pés por trabalhador. 

45 Francisco Schmidt, nascido na Alemanha em 1850, chegou com os pais ao Brasil em 1858.  
Depois de trabalhar como corretor de café para a Teodor Wille & Co, e possuir um armazém 
de secos e molhados em Descalvado, adquiriu uma fazenda em Santa Rita do Passa Quatro e, 
em 1890 comprou a Fazenda Monte Alegre, localizada em Ribeirão Preto. Em 1913, com de-
zenas de fazendas, era o maior produtor de café do Brasil, recebendo o título de “Rei do Café”.

  

46 A Cia. Agrícola Fazenda Dumont, criada por Henrique Dumont (pai de Alberto Santos Du-
mont), foi uma das maiores produtoras de café de São Paulo. O porte da fazenda justificou a 
criação da E.F. Dumont, em 1890, como ramal da Mogiana, que tinha 24 quilômetros e ligava 
a estação de Ribeirão Preto com a fazenda. No final do século XIX a propriedade foi vendida 
para os ingleses, que criaram a Dumont Coffee Company. 

47 O milho, arroz e feijão eram medidos em litros no censo de 1905. Podemos efetuar sua 
conversão para quilos ou toneladas através da densidade dos produtos: milho 0,8333, feijão 
0,8333, arroz 0,6667. Assim, a produção em toneladas seria: milho 685.975, feijão 94.450 e 
arroz 70.258. Luna e Klein (2001). 

48 Os suínos representavam 49%, o gado bovino 29%, os cavalos 9%, os carneiros e as cabras 8% 
e o gado muar 5%.

49 Em 1905 os municípios com maior produção eram Barretos, Itápolis, São José do Rio Preto, 
Monte Alto e São Jose do Rio Pardo.  Estes cinco municípios respondiam por cerca de um 
quarto da produção total do Estado. Lembremos que o censo não continha os dados de 
Iguape, tradicionalmente grande produtor de arroz.
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50 Situação desses produtos em 1906, segundo Resumo Descritivo AESP: “A cultura de cana de 
açúcar outrora a principal fonte de riqueza da antiga província, é ainda a cultura mais impor-
tante em alguns municípios do Estado e largamente disseminada nele para a fabricação não 
só de açúcar como da aguardente, dos quais se abastece todo o Estado. Conquanto muito 
aquém da cifra provável, porque não conseguimos reunir os dados de todos os municípios, 
atinge, todavia, uma cifra considerável que se eleva para a Aguardente 120.000 pipas e Açú-
car 1.340.000 arrobas, com valor de aguardente 8.400.000$000 e açúcar 7.000.000$000 o 
que dá uma média de preços para a aguardente de 70$000 por pipa e de 5$000 por arroba 
de açúcar. Estas unidades são sem dúvida insuficientes para o seu consumo local, o que 
determina alguma importação de produtos congêneres de Pernambuco e outros centros de 
produção do norte do país”. Ou seja, São Paulo, nesse período, era importador de açúcar e 
talvez de aguardente. 

51 Os três maiores produtores eram a Sociedade Anonyma de Villa Raffard, em Capivari, a 
Companhia Sucrerée de Piracicaba e Arthur Nogueira & Cia. A primeira, com área total 
de 2160 alqueires, cultivava 550 alqueires com cana e produziu 186.700 arrobas de açúcar. 
Produziu também cinco milhões de litros de aguardente (7% da produção total do Estado).         
A Companhia Sucrerée de Piracicaba, com área total de 1500 alqueires, plantava 290 al-
queires com cana e processava 180.000 arrobas de açúcar. Sediada em Campinas, a Arthur 
Nogueira & Cia., de Campinas, com área total de três mil alqueires, cultivava cana em 250 
alqueires e produziu 120.000 arrobas de açúcar. 

52 Dois terços da produção de algodão concentravam nos municípios de Araçoiaba da Serra, 
Angatuba, Tatuí, Porto Feliz, Sorocaba, Piraju e Bom Sucesso do Itararé.


